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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ROSANA PATRICIA GONCALVES DA CUNHA
ADVOGADOS : ROBSON BARREIRAS RIBEIRO - SP235176

LAURO CAVALLAZZI ZIMMER - SP226795
RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799A
MUNIR ARGENTIM E OUTRO(S) - SP398014

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ZIMA SERVICOS DE LIMPEZA SC LTDA
INTERES. : MAURO NATAL FIRMINO
INTERES. : ANA LUIZA APARECIDA CARAN
INTERES. : CLÁUDIO DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, publicado em 16/09/2020.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, não 
conhecendo do Agravo interno, em razão da incidência da Súmula 182/STJ.
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte 
embargante com as conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 28 de março de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.866.047 - SP (2020/0058378-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos por ROSANA PATRICIA GONCALVES DA CUNHA, em 23/09/2020, 

a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, de minha 

relatoria, em sede de Agravo interno, publicado em 16/09/2020, que se encontra assim 

ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 

FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 

1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. A decisão ora agravada negou provimento ao Recurso Especial por estar 

o entendimento do Tribunal de origem de acordo com a jurisprudência dessa 

Corte Superior.

III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o fundamento 

da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 

inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 

Nesse sentido: STJ, AgInt nos EAREsp 608.466/PR, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2018; AgRg no 

AREsp 830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016; AgInt no AREsp 860.148/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016; AgRg no 

AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. Agravo interno não conhecido" (fls. 445/446e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"II. DO VÍCIO DE OMISSÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

ESPECIFICAMENTE IMPUGNADOS. INAPLICABILIDADDE DA 

SÚMULA 182 DO STJ E DO ART. 1.021, §º DO CPC.

9. Excelência, data máxima vênia do entendimento esposado no decisum 

ora recorrido, mas não condiz com a realidade dos autos do processo nem 

com as razões recursais do Agravo Interno.

10. Conforme adiantado alhures, a decisão monocrática objeto do Agravo 

Interno teve como o fundamento o óbice da Súmula 568 desta E. Corte, ao 

consignar a N. Ministra Relatora que '(...) Ao que se tem, o entendimento do 
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Superior Tribunal de Justiça

Tribunal não merece reparos e a pretensão da parte recorrente não 

encontra amparo na jurisprudência dessa Corte Superior (...)”.

11. De acordo com a Ministra Relatora, portanto, foi negado provimento ao 

Recurso Especial em razão de suposto entendimento dominante sobre o 

tema, contrário às pretensões do recorrente.

12. Pois bem. Diante desta decisão monocrática o ora Embargante interpôs 

Agravo Interno ocasião em que demonstrou que o aludido fundamento de 

entendimento dominante do STJ sobre o tema não prospera, posto que há 

precedente desta mesma 2ª Turma em sentido invariavelmente contrário ao 

indicado pela nobre Ministra relatora.

13. No entanto, em que pese a evidencia do direito a ser aplicado e a 

divergência jurisprudencial existente na mesa Turma Julgadora, este E. 

Colegiado não conheceu do Agravo Interno, em Acórdão cuja ementa segue 

abaixo colacionada:

(...)

14. Assim, ao fundamentar a decisão de não conhecimento do Agravo 

Interno, data máxima vênia, mas o Acórdão foi totalmente omisso quanto ao 

argumento de que a matéria discutida no recurso excepcional referente ao 

marco temporal que estabelecerá qual regramento processual cabível para 

a fixação da condenação em honorários advocatícios, diferentemente do 

quanto consignado pela N. Relatora, não encontra pacificação por E. 

Egrégia Corte Superior, sendo que foi demonstrado que foi invocado no 

recurso especial acórdão recente desta mesma 2ª Turma do STJ com 

entendimento contrário, cuja ementa segue novamente abaixo transcrita:

(...)

15. Desse modo, o único fundamento utilizado para negar provimento de 

forma monocrática ao recurso especial foi devidamente confrontado, 

inclusive com a indicação de acórdão divergente de modo que não há que 

prosperar os fundamentos que negaram provimento ao recurso.

16. Neste contexto houve a interposição do Agravo Interno para demonstrar 

justamente que o entendimento aplicado ao caso em tela para se negar 

provimento ao Recurso Especial monocraticamente era totalmente 

insubsistente.

17. Veja Excelência, que no Agravo Interno, assim como no Recurso 

Especial, foram transcritos trechos do voto condutor do acórdão desta E. 2ª 

Turma do STJ, que entendeu, em síntese, que da data da Decisão que fixar 

a condenação em honorários sucumbenciais pela primeira vez é que 

estabelecerá qual a legislação de regência aplicável. Vejamos:

(...)

18. Ademais, restou consignado no Agravo Interno que o primeiro acórdão 

que tratou da condenação em honorários de sucumbência ocorreu apenas 

em 19/04/2018, após oposição de aclaratórios pelo ora Embargante, quando 

já vigente o atual Diploma Processual Civil.

19. Nesta medida, data máxima vênia, mas o decisum agravado não 

encontra amparo na Súmula 568/STJ para negar provimento ao recurso 

excepcional, de modo que o Agravo Interno nos termos do arrazoado 
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Superior Tribunal de Justiça

recursal deve ser conhecido e provido para que o Recurso Especial seja 

apreciado pelo colegiado da 2ª Turma do STJ.

20. Como visto, não subsiste, portanto, o fundamento do Acórdão de que 

não teria havido a impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada a ensejar o óbice da Súmula 182 do STJ, devendo ser sanada tal 

omissão presente no julgado.

21. De igual modo, não se aplica ao Agravo Interno a disposição do art. 

1.021, §1º do Código de Processo Civil tal como indicado no Acórdão 

embargado, que possui a seguinte redação:

(...)

22. Embora o supracitado dispositivo do Código de Processo Civil possua 

em seu conteúdo praticamente o mesmo que o quanto disposto na Súmula 

182 do STJ, imperioso destacar que o não conhecimento do Agravo Interno 

não deve ser obstado nem pela Lei n.º 13.105/15, nem pelo verbete 

sumular.

23. Isto, porque ao contrário do quanto consignado no Acórdão retro, a 

parte atacou expressa e pormenorizadamente todos os fundamentos da 

decisão monocrática atacada via Agravo Interno.

24. Isto posto, diante dos vícios de omissão e contradição existentes os 

fundamentos utilizados para se negar conhecimento ao Agravo Interno não 

devem subsistir no presente caso.

III. DO VÍCIO DE CONTRADIÇÃO. ART. 1.022, I DO CPC. INDICAÇÃO 

DE JULGADO PARADGIMA.

25. Com indicado no introito da presente peça recursal, o Acórdão tal como 

proferido também está eivado do vício de contradição na medida em que ao 

mesmo tempo em que consigna em seus fundamentos que o tema em 

questão estaria em conformidade com entendimento dominante do STJ, 

carreia decisões em sentidos contrários para fundamentar este 

entendimento.

26. Com efeito, a N. Relatora indica o julgado, com a seguinte passagem:

(...)

27. Contudo, também indica outro julgado deste E. STJ, mais precisamente 

o AgInt no AREsp n.º 1.320.507/SP, de relatoria do Ministro Gurgel Faria, 

Dje de 16/10/2019, cuja ementa segue abaixo colacionada:

(...)

28. Percebe-se que o conflito jurisprudencial existente é flagrante para a 

matéria debatida via Recurso Especial, tanto é que houve, contradição no 

Acórdão que negou conhecimento ao Agravo Interno com base em julgados 

com entendimentos diversos sobre o mesmo tema.

29. Como visto, a Embargante demonstrou que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência do STJ, com a indicação expressa de precedentes 

contemporâneos ao julgado invocado pela N. Ministra Relatora como sendo 

contrário às pretensões da Embargante.

30. Dessa forma, com a devida vênia, mas a contradição no julgado ora 

combatido é latente, na medida em que mesmo diante da demonstração via 

Agravo Interno dos precedentes contemporâneos em sentido oposto ao 
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Superior Tribunal de Justiça

quanto indicado pela Ministra Relatora para negar provimento ao recurso 

excepcional de forma monocrática, esta C. Turma não conheceu do Agravo 

Interno justamente por supostamente não ter a parte impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida com indicação do 

precedente com entendimento contrário.

31. Diante do exposto, a Embargante opõe os presentes embargos de 

declaração, também, para o fim de sanar o vício de contradição existente, 

nos termos do art. 1.022, inciso I do CPC" (fls. 478/482e).

Por fim, requer "sejam os presentes Embargos de Declaração conhecidos e, 

ao final, providos, para sanar os vícios apontados, para, com efeitos infringentes, reformar 

a o Acórdão que não conheceu do Agravo Interno" (fl. 483e).

Intimada (fl. 485e), a parte embargada deixou transcorrer in albis o prazo 

para manifestação (fl. 490e). 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 

FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 

CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 

INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, publicado em 16/09/2020.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, não 

conhecendo do Agravo interno, em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os 

Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte 

embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  De início, nos termos do 

art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração são cabíveis para "esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição", "suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes 

ou examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico 

da matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de 

PONTES DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa e o 

acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o teor do 

acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os votos 

vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender 

que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de 

mera distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui 

o resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda 

que inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição 

em exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, 

notadamente pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de 

Janeiro: Forense, 2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO 

TALAMINI: "O erro material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em 

si ou em suas premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e 

diretamente apurada e que não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento – 

podendo apenas ser imputada à forma (incorreta) como ele foi exteriorizado" (in Coisa 
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Superior Tribunal de Justiça

Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando 

a ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto da 

sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo de má 

formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença está 

incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A sentença 

claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito Processual Civil 

Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material. Não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, mas aclaratório ou integrativo.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, ao contrário do que 

pretende fazer crer a parte embargante, o acórdão está suficientemente fundamentado, no 

sentido de que:

"O presente recurso não merece ser conhecido.

De início, quanto à alegada existência de negativa de prestação jurisdicional 

na decisão ora recorrida, verifica-se que o presente recurso apresenta a 

peculiaridade de, a um só tempo, afirmar existência de omissão, sobre a 

qual pede pronunciamento, e, ainda, postula a reconsideração ou a reforma 

da decisão, quanto ao seu mérito.

Assim, a parte agravante fez reunir - em única espécie recursal - os 

elementos distintos, diversos e incompatíveis de Agravo interno e de 

Embargos de Declaração, em notória afronta à fungibilidade e unicidade 

recursais. 

Nesse sentido, o seguinte julgado:

'PROCESSUAL CIVIL. MESCLA DE ESPÉCIES RECURSAIS 

DISTINTAS. IMPROPRIEDADE. OMISSÃO NÃO CONHECIDA. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

SÚMULA 284/STF. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. ART. 525 DO 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se deve mesclar espécies recursais distintas, sob pena de 

ferimento dos princípios da fungibilidade e unicidade recursal. 

Ainda que seja possível o recebimento do agravo regimental 

interposto como embargos declaratórios, em razão do princípio 

da fungibilidade recursal, na hipótese em que se invocam os 

vícios enumerados no art. 535 do CPC, não pode o recorrente 

manejar agravo regimental para apontar omissão, contradição 

ou obscuridade na decisão e, ao mesmo tempo, aviar pedido de 

retratação.

(...)

5. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 366.231/MG, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/10/2013).

No mais, nesta Corte, a decisão ora impugnada foi proferida, como relatado, 

com base na seguinte fundamentação:

'A irresignação não merece prosperar.

Ao acolher os Aclaratórios opostos pela Fazenda Nacional, o Tribunal 

de origem, modificando acórdão anterior, que fixava honorários nos 

termos das disposições do CPC/2015, decidiu arbitrar a verba no 

montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), consoante os seguintes 

fundamentos:

'Os presentes embargos de declaração foram opostos na 

vigência do novo Código de Processo Civil de 2015 que dispõe, 

em seu artigo 1.022, sobre as hipóteses de cabimento dos 

aclaratórios: a existência, na decisão judicial, de obscuridade, 

contradição, omissão ou ainda erro material a serem sanados 

pelo Juízo.

É o caso dos autos, porquanto a sucessão da lei processual no 

tempo, no tocante ao arbitramento dos honorários advocatícios, 

restou não apreciada.

Deveras, à luz do direito processual intertemporal (eficácia da 

norma processual no tempo), verifica-se na espécie que a 

decisão agravada foi publicada em 29/03/2010, ou seja, sob a 

égide do CPC/73, donde aplicável ao caso os termos do 

enunciado n° 6, aprovado pelo plenário do c. Superior Tribunal 

de Justiça na sessão de 9 de março de 2016, verbis:

(...)

Ainda, acerca do valor dos honorários advocatícios, não deve 

ser fixado de maneira desproporcional - seja em montante 

manifestamente exagerado seja em quantia irrisória - 
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Superior Tribunal de Justiça

distanciando-se da finalidade da lei.

Por outro lado, a fixação deve ser justa e adequada às 

circunstâncias de fato, consoante iterativa jurisprudência:

(...)

Portanto, a condenação deve observar o princípio da 

razoabilidade, bem como os contornos fáticos da demanda, não 

estando o magistrado adstrito aos percentuais apontados no 

caput do artigo 20 do CPC/73, somente à apreciação equitativa.

Este é o entendimento sedimentado no REsp 1.155.125/MG, 

julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC, pela Primeira Seção 

do STJ nos seguintes termos: 'Está assentado na jurisprudência 

desta Corte que, vencida a Fazenda Pública, aplica-se o 

disposto no art. 20, § 4°, do Código de Processo Civil, ou seja, 

devem ser fixados os honorários segundo apreciação equitativa 

do juiz'.

Desta forma, considerando o valor da execução de R$ 

312.377,43, em 08/09/1999 (fls. 21), bem como o trabalho 

desempenhado pelo advogado da excipiente/agravante, que foi 

concluído exclusivamente com base nas informações constantes 

dos autos, sequer apresentando complexidade elevada ou 

necessidade de dilação probatória, sendo, ademais, vencida a 

Fazenda Pública, afigura-se razoável modificar os honorários 

advocatícios anteriormente fixados no v. Acórdão embargado, a 

fim de arbitrá-los em R$ 3.000,00 (três mil reais) em desfavor da 

União.

Face ao exposto, conheço dos embargos de declaração para o 

efeito de acolhê-los, a fim de integrar o v. Acórdão de fis. 

184/186 e alterar os honorários advocatícios anteriormente 

fixados, arbitrando-os em R$ 3.000,00 (três mil reais) em 

desfavor da União' (fls. 227/229e).

Ao que se tem, o entendimento do Tribunal não merece reparos e a 

pretensão da parte recorrente não encontra amparo na jurisprudência 

dessa Corte Superior.

Com efeito, em situação semelhante ao presente caso, no AgInt 

no REsp 1.639.045/PR, o Ministro SÉRGIO KUKINA manteve 

decisão monocrática na qual restou consignado que, 'nos 

termos do que dispõe o art. 927, V, do CPC/2015, é vinculante o 

entendimento da Corte Especial do STJ no sentido de que 'o 

marco temporal para a aplicação das normas do CPC/2015 a 

respeito da fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais é a 

data da prolação da sentença ou, no caso dos feitos de 

competência originária dos tribunais, do ato jurisdicional 

equivalente à sentença' (EDcl na MC 17.411/DF, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
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Superior Tribunal de Justiça

20/11/2017, DJe 27/11/2017)', sendo que 'a posterior condenação 

em honorários advocatícios, em virtude de não ter havido a 

fixação da verba honorária no momento oportuno, não tem o 

condão de atrair a aplicação do CPC/15'.

Nessa linha, a Primeira Turma do STJ, no julgamento do AgInt 

no AREsp 1.320.507/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 

de 16/10/2019, afirmou que 'a lei aplicável para a fixação da verba 

honorária é aquela vigente na data da sentença que a impõe ou 

da primeira decisão (interlocutória, sentença ou acórdão) que 

trata ou deveria tratar dos honorários advocatícios'. Eis a ementa 

do referido julgado:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL. 

DISCIPLINA. 

1. Consoante o entendimento do STJ, o marco temporal para a 

aplicação das normas do CPC/2015 - quanto à fixação e à 

distribuição dos ônus sucumbenciais - é a data da prolação da 

sentença ou, no caso dos feitos de competência originária dos 

tribunais, do ato jurisdicional equivalente à sentença. 

2. A lei aplicável para a fixação da verba honorária é aquela 

vigente na data da sentença que a impõe ou da primeira 

decisão (interlocutória, sentença ou acórdão) que trata ou 

deveria tratar dos honorários advocatícios, o que, in casu, 

ocorreu em 21/05/2015, razão pela qual aplicável a 

disciplina prevista no CPC/1973.

3. Agravo interno desprovido' (STJ, AgInt no AREsp 

1.320.507/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/10/2019).

No mesmo sentido:

'AÇÃO ANULATÓRIA. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

PROGRESSIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO 

MATERIAL. CORREÇÃO. INTIMAÇÃO DA PARTE 

ADVERSA. DESNECESSIDADE. DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 

OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE COMERCIALIZAÇÃO DE 

ADITIVO DERIVADO DO PETRÓLEO. INDUSTRIALIZAÇÃO 

PARA A PRODUÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE 

ADITIVADO. ART. 3°, III, DA LEI COMPLEMENTAR 

FEDERAL N. 87/1996. HIPÓTESE DE NÃO INCIDÊNCIA. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 

SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. 
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Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA N. 280/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO DO CONVÊNIO 

DA SEFAZ. VIA DO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO 

CONCEITO DE LEI FEDERAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL. 

INCIDÊNCIA DA LEI PROCESSUAL CIVIL VIGENTE NA 

DATA DA PROLAÇÃO DA DECISÃO QUE OS ARBITRA 

INICIALMENTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF.

(...)

VI - De acordo com o entendimento sedimentado pela Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça (EDcl na MC n. 

17.411/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 

julgado em 20/11/2017, DJe 27/11/2017), o marco inicial da 

aplicação das novas regras de fixação dos honorários 

advocatícios, trazidas pelo Código de Processo Civil de 

2015 (CPC/15), é a data da prolação da sentença ou do ato 

jurisdicional a ela equivalente. Dessa forma, no caso em tela, 

a distribuição dos ônus sucumbencial, realizada no acórdão 

recorrido, deveria ter observado as disposições pertinentes 

estabelecidas no Código de Processo Civil de 1973 (CPC1973), 

vigente até 17/3/2016, uma vez que a sentença impugnada foi 

proferida no dia 7/8/2015 e publicada no dia 7/8/2015. Sendo 

que a posterior inversão da distribuição do ônus sucumbencial, 

determinada durante a vigência do Código de Processo Civil de 

2015 (CPC/2015), em via recursal, não teve o condão de 

interferir na circunstância descrita, diante do caráter substitutivo 

da sentença atribuído ao acórdão. Precedentes: AgInt no REsp 

n. 1.644.951/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 11/10/2018; AgInt 

no REsp n. 1.734.126/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/11/2018, DJe 

16/11/2018; e AgInt no REsp n. 1.639.045/PR, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 

4/2/2019.

(...)

IX - Recurso especial parcialmente provido' (STJ, REsp 

1.758.936/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2019).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROLAÇÃO DE 

SENTENÇA QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSO CIVIL DE 1973. INAPLICABILIDADE DA NOVEL 

LEGISLAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 

2015. 

II - A sentença é o marco temporal para a delimitação do regime 

jurídico aplicável à fixação dos honorários advocatícios, 

revelando-se escorreito o seu arbitramento, com fundamento no 

Código de Processo Civil de 1973, anteriormente à 18.03.2016 

(data da entrada em vigor da novel legislação), como ocorreu no 

caso concreto.

III - A posterior condenação em honorários advocatícios, 

em virtude de não ter havido a fixação da verba honorária 

no momento oportuno, não tem o condão de atrair a 

aplicação do CPC/15.

IV - Não apresentados argumentos suficientes para desconstituir 

a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 

mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 

sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 

não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido' (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.713.784/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/09/2018).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ, in verbis: 'O relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 

quando houver entendimento dominante acerca do tema'.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao Recurso Especial' (fls. 396/400e).

No presente Agravo interno, todavia, a parte recorrente não impugna, 

especificamente, o fundamento da decisão agravada, de que o 

entendimento do Tribunal de origem não merece reparos, estando de 

acordo com a jurisprudência dessa Corte Superior, limitando-se a 

sustentar que:
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Superior Tribunal de Justiça

'19. Neste ponto, com a devida vênia, mas a matéria discutida no 

apelo excepcional referente ao marco temporal que estabelecerá qual 

regramento processual cabível para a fixação da condenação em 

honorários advocatícios, não encontra pacificação por E. Egrégia 

Corte, sendo que foi alegado no recurso acórdão recente desta 

mesma 2ª Turma do STJ, cuja ementa segue novamente abaixo 

transcrita:

(...)

20. De igual modo como realizado no bojo do Recurso Especial, 

transcrevem-se trechos do voto condutor do acórdão desta E. 2ª 

Turma do STJ, que entendeu, em síntese, que da Decisão que fixar a 

condenação que estabelecerá qual a legislação de regência aplicável. 

Vejamos:

(...)

21. Veja que de acordo com o julgado indicado pelo Agravante, para o 

STJ é a data da decisão que tratar da condenação pela primeira vez 

que estabelecerá qual regramento processual será aplicável para 

tratar da condenação em honorários advocatícios.

22. Como é cediço, até que sobrevenha o êxito e seja reconhecida a 

sucumbência da parte vencida, o advogado que vem patrocinando a 

causa tem apenas uma expectativa de direito aos honorários, o que 

vem a se concretizar apenas no momento da prolação do decisum.

23. Vejam, N. Ministros, que a primeira decisão proferida no processo 

executivo fiscal rejeitou a exceção de pré-executividade, de modo que 

sequer estamos diante de uma sentença terminativa, mas sim de 

decisão interlocutória.

24. E como novamente exposto alhures, o primeiro acórdão que tratou 

da condenação em honorários de sucumbência se de apenas em 

19/04/2018, após oposição de aclaratórios pelo ora Agravante, 

quando já vigente o atual Diploma Processual Civil.

(...)

26. Resta evidente que a Súmula 568/STJ não se aplica ao caso em 

tela, visto que o Agravante invocou recente julgado desta mesma 2ª 

Turma com entendimento diverso do quanto consignado na decisão 

monocrática da Ministra Relatora para negar provimento ao Recurso 

Especial ' (fls. 405/406e).

Com efeito, a parte agravante tem o ônus da impugnação específica 

de todos os fundamentos da decisão agravada. Não basta repetir as 

razões já expendidas, no recurso anterior, ou limitar-se a infirmar, 

genericamente, o decisum. É preciso que o Agravo interno impugne, 

dialogue, combata, enfim, demonstre o desacerto do que restou 

decidido.

Ressalte-se que, 'fundamentada a decisão agravada no sentido de 

que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
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Superior Tribunal de Justiça

do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência do STJ' (STJ, AgRg no REsp 1.374.369/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 26/06/2013), com a 

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 

referidos na decisão agravada, o que não ocorreu, no caso.

Ou seja, deveriam ter sido enfrentados os fundamentos 

determinantes dos julgados apontados como precedentes, ou com a 

demonstração de que não se aplicam eles ao caso concreto, ou de 

que há julgados contemporâneos ou posteriores do STJ em sentido 

diverso, situação que caracteriza a ausência de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão recorrida. 

No mesmo sentido, confiram-se, ainda: STJ, AgRg no AREsp 189.381/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 26/09/2012; AgRg nos EREsp 1.111.941/SC, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 18/03/2014.

Encampando tal compreensão, esta Corte editou a Súmula 182, in verbis:

'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada'. 

Ainda a propósito do tema, a lição de CASSIO SCARPINELLA BUENO (in 

Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, Vol. 5, 1ª ed., São Paulo: 

Saraiva, 2008, pp. 30/31) acerca da aplicabilidade da Súmula 182/STJ:

'O 'princípio da dialeticidade' (...) atrela-se com a necessidade de o 

recorrente demonstrar as razões de seu inconformismo, revelando por 

que a decisão lhe traz algum gravame e por que a decisão deve ser 

anulada ou reformada.

Examinado o princípio desta perspectiva, é irrecusável a conclusão de 

que ele está intimamente ligado à própria regularidade formal do 

recurso e ao entendimento, derivado do sistema processual civil (...), 

de que não é suficiente a interposição do recurso mas que o 

recorrente apresente, desde logo, as suas razões.

Aplicação correta do princípio aqui examinado encontra-se na Súmula 

182 do STJ, segundo a qual: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada'. (...) Embora os enunciados (e os precedentes) dessas 

Súmulas digam respeito a específicas modalidades recursais, é 

correto e desejável sua ampliação para albergar quaisquer recursos.

Importa, a este respeito, destacar que o recurso deve evidenciar que a 

decisão precisa ser anulada ou reformada, e não que o recorrente tem 

razão. É inepto o recurso que se limita a reiterar as razões 

anteriormente expostas e que, com o proferimento da decisão, 

foram rejeitadas. A tônica do recurso é remover o obstáculo 
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Superior Tribunal de Justiça

criado pela decisão e não reavivar razões já repelidas.

O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o 

prejudica, naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem 

processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista 

procedimental (error in procedendo) ou do ponto de vista do próprio 

julgamento (error in judicando). Não atende ao princípio aqui 

examinado o recurso que se limita a afirmar a sua posição 

jurídica como a mais correta. Na perspectiva recursal, é a 

decisão que deve ser confrontada'.

A nova sistemática processual, introduzida pelo CPC de 2015, ratificou tal 

compreensão, in verbis:

'Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo 

interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 

processamento, as regras do regimento interno do tribunal.

§ 1º. Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada'. 

No mesmo sentido leciona a doutrina, quando afirma que 'o agravante tem o 

ônus da impugnação especificada aos fundamentos da decisão agravada. 

Não basta, pois, a simples repetição do recurso anterior. É preciso que o 

agravo interno impugne, combata, enfim, demonstre o desacerto da decisão 

agravada. No ponto, o art. 1.021, § 1º positiva o princípio da dialeticidade 

recursal' (LUIZ HENRIQUE V. CAMARGO, in Breves Comentários ao 

Novo Código de Processo Civil, Teresa Arruda Alvim Wambier, Fredie 

Didier Jr., Eduardo Talamini, Bruno Dantas - Coordenadores, Ed. RT, 2015, 

p. 2.262).

Assim, constata-se que o princípio da dialeticidade permanece vivo, nesse 

novo diploma processual, uma vez que se revela indispensável que a parte 

recorrente faça a impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada, expondo os motivos pelos quais não teriam sido devidamente 

apreciados os fatos e/ou as razões pelas quais não se teria aplicado 

corretamente o direito, no caso concreto, enfrentando os fundamentos da 

decisão agravada, o que não ocorreu, na hipótese dos autos. 

A propósito, a lição de NÉLSON NERY JR (in Princípios Fundamentais - 

Teoria Geral dos Recursos, 2ª ed., Revista dos Tribunais, p. 154), in verbis:

'Entendemos que a exposição dos motivos de fato e de direito que 

ensejaram a interposição do recurso e o pedido de nova decisão em 

sentido contrário à recorrida, são requisitos essenciais e, portanto, 

obrigatórios. A inexistência das razões ou de pedido de nova decisão 

acarreta juízo de admissibilidade negativo: o recurso não é conhecido. 

(...) Vige, no tocante aos recursos, o princípio da dialeticidade (...). 

Segundo esse princípio, o recurso deverá ser dialético, discursivo. O 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrente deverá declinar o porque do pedido de reexame da 

decisão. (...) O procedimento recursal é semelhante ao inaugural de 

uma ação civil. A petição de recurso é assemelhável à peça inaugural, 

devendo, pois, conter os fundamentos de fato e de direito e o pedido. 

Tanto é assim, que já se afirmou ser causa de inépcia a interposição 

de recurso sem motivação. (...) O recurso se compõe de duas partes 

distintas sob o aspecto de conteúdo: a) declaração expressa sobre a 

insatisfação com a decisão (elemento volitivo); b) os motivos dessa 

insatisfação (elemento de razão ou descritivo). Sem a vontade de 

recorrer não há recurso. Essa vontade deve manifestar-se de forma 

inequívoca, sob pena de não conhecimento. Não basta somente a 

vontade de recorrer, sendo imprescindível a dedução das razões 

(descrição) pelas quais se pede novo pronunciamento 

jurisdicional sobre a questão objeto do recurso. As razões do 

recurso são elemento indispensável para que o tribunal, ao qual 

se o dirige, possa julgá-lo, ponderando-as em confronto com os 

motivos da decisão recorrida que lhe embasaram a parte 

dispositiva'. 

Desse modo, interposto Agravo interno com razões deficientes e 

insuficientes, que não impugnam, especificamente, o fundamento da decisão 

agravada, devem ser aplicados, no particular, a Súmula 182 desta Corte e o 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. HONORÁRIOS 

RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Razões de agravo interno que não impugnam 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à 

luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do Agravante. 

Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III c/c 

art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil. 

III - Honorários recursais. Não cabimento. 
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Superior Tribunal de Justiça

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 

4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

V - Agravo interno não conhecido' (STJ, AgInt nos EAREsp 

608.466/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 30/04/2018).

'PROCESSO CIVIL (CPC/73). AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ.

1. Nos termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, 'é 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada'.

2. Entendimento positivado pelo legislador com o advento do 

Código de Processo Civil de 2015, através do artigo 1.021, § 1º.

3. AGRAVO NÃO CONHECIDO' (STJ, AgRg no AREsp 

575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 

EM CONSTRUÇÃO. PRAZO DE TOLERÂNCIA PARA ENTREGA 

EM DIAS ÚTEIS. SÚMULA 284/STF. RESTITUIÇÃO SIMPLES AO 

CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. SUMULA 83/STJ. 

REEXAME. SUMULA 7/STJ. RECURSO QUE DEIXA DE 

IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO 

STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

(...)

2. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que a 

devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor somente é 

possível quando demonstrada a má-fé do credor. Precedentes.

3. O Tribunal de origem entendeu como não configurada a má-fé da 

parte credora, afastando a devolução em dobro do indébito. Nesse 

contexto, a modificação de tal entendimento lançado no acórdão 

recorrido demandaria nova análise do acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 

fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, 
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Superior Tribunal de Justiça

por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, 

permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão 

recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.

(...)

6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa' (STJ, 

AgRg no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016).

'PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Para viabilizar o prosseguimento (admissibilidade) do agravo, 

a inconformidade recursal há de ser clara, total e objetiva.

2. A reiteração das razões do recurso especial e consequente 

omissão em contrapor-se aos fundamentos adotados pela 

decisão objurgada atrai a incidência do óbice previsto na 

súmula 182/STJ, em homenagem ao princípio da dialeticidade 

recursal.

3. Agravo regimental não conhecido' (STJ, AgRg no AREsp 

830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMPREGADO PÚBLICO. CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

REGIME JURÍDICO. ADMISSÃO EM 1982 E DEMISSÃO 

OCORRIDA EM 1993. DECISÃO AGRAVADA QUE NEGA 

PROVIMENTO AO RECURSO COM BASE NA SÚMULA 126/STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO 

GENÉRICA. INSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Não se conhece do agravo regimental que deixa de impugnar 

específica e suficientemente os fundamentos da decisão 

agravada. Incidência da Súmula 182/STJ. Precedentes.

2. No caso de aplicabilidade do óbice da Súmula 126/STJ, compete ao 

agravante demonstrar que o acórdão recorrido não adotou dupla 

fundamentação (infraconstitucional e constitucional), cada uma 

suficiente, por si só, para garantir a manutenção do entendimento ali 

adotado; que o fundamento constitucional adotado não se revelaria 

suficiente para a manutenção do entendimento ali firmado, a revelar a 

desnecessidade de interposição do apelo extremo, ou então que o 

Pretório Excelso já reconheceu a inexistência de repercussão geral no 

caso em exame, trazendo a baila julgado da Corte Suprema em tal 
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Superior Tribunal de Justiça

sentido.

3. Meras alegações no sentido de que eventual recurso extraordinário 

careceria de repercussão geral, sem que a parte agravante trouxesse 

aos autos julgado do STF em tal sentido, não se mostra suficiente 

para tanto, tratando-se, em verdade, de clara impugnação genérica, 

insuficiente para infirmar as conclusões da decisão agravada. 

Incidência da Súmula 182/STJ.

4. Agravo interno não conhecido' (STJ, AgInt no AREsp 860.148/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 03/05/2016).

Com razão, 'o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos 

requisitos de admissibilidade do recurso se impõe; não por simples 

formalismo, mas por observância das normas legais' (STJ, AgRg no AgRg 

no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009).

Ante todo o exposto, não conheço do Agravo interno.

É como voto" (fls. 461/472e).

Da simples leitura do excerto transcrito, verifica-se que o acórdão 

embargado, fundamentadamente, não conheceu do Agravo interno, em razão de a parte 

agravante deixar de infirmar, especificamente, o fundamento da decisão agravada, no 

sentido de que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ.

Nesse contexto, se o acórdão ora embargado não conheceu do Agravo 

interno, em razão do disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da aplicação da Súmula 

182 do STJ, tendo em vista a ausência de impugnação específica do fundamento da 

decisão agravada, não se lhe pode atribuir qualquer vício, quanto à matéria de fundo, que, 

por óbvio, não poderia ter sido apreciada.

Diante desse contexto, observa-se que não há qualquer omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material perpetrado pelo acórdão embargado, 

revelando-se, assim, o nítido propósito de reexame da matéria.

Deve-se ressaltar que, seja à luz do CPC/73 ou do CPC vigente, os 

Embargos de Declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões 

atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma 

de matéria já decidida.

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE 

REEXAME DA CAUSA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. Consoante a literalidade do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os 
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embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar 

contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, e/ou corrigir eventual erro 

material.

2. O recurso aclaratório possui finalidade integrativa e, portanto, não 

se presta à reforma do entendimento aplicado ou ao rejulgamento da 

causa, conforme pretende o embargante.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no RE nos EDcl 

nos EDcl nos EDcl no REsp 1.338.942/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 13/03/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR 

O MÉRITO DO JULGADO. INVIABILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios 

não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria 

de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com 

vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

2. Não há lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações da 

embargante não têm o intuito de solucionar omissão, contradição ou 

obscuridade, mas denotam a vontade de rediscutir o julgado.

3. Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp 

990.935/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 1º/02/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ADMISSIBILIDADE. REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 

VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 

INCONFORMISMO. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 

NÃO-CABIMENTO. CONTRADIÇÃO INTERNA DO JULGADO. 

AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 'Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC'. 

2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual 

com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 

omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão 

ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do CPC/2015). 

3. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 

questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso, 
MAM81 

REsp 1866047 Petição : 709712/2020 C542542155290818074902@ C4521:0290218032605188@
 2020/0058378-3 Documento Página  20 de 21 

Documento eletrônico VDA31678300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 14/03/2022 10:12:04
Código de Controle do Documento: 8D48FF2E-6967-4AEB-8E0B-7DEB3B51630D



Superior Tribunal de Justiça

delineadas no art. 1.022 do CPC. 

4. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito 

já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 

traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. 

Nesses casos, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 

de que os embargos não merecem prosperar.

5. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente levantados, 

e sendo certo que as questões apontadas como omitidas foram clara e 

fundamentadamente examinadas nas decisões precedentes, são 

manifestamente descabidos os presentes declaratórios.

6 . Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no MS 

22.597/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 29/11/2017).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - ACÓRDÃO 

DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material, consoante dispõe o artigo 535, incisos I e II, do CPC/73 

ou 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o que não se configura 

na hipótese em tela, porquanto o aresto deste órgão fracionário 

encontra-se devida e suficientemente fundamentado.

2. Dada a natureza dos aclaratórios, esses não podem ser utilizados 

como instrumento para a rediscussão do julgado.

3. Não cabe ao STJ, nem mesmo com o fim de prequestionamento, se 

manifestar sobre dispositivos constitucionais, motivo pelo qual, rejeita-se a 

alegada omissão quanto à incidência do art. 5º, XXXV, da CF, referente ao 

princípio do acesso à justiça. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

835.315/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

15/03/2019).

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2022
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